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ASSUNTO:  CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE

SOCIAL - COFINS

NÃO  CUMULATIVIDADE.  CRÉDITOS.  INSUMOS.  LOCAIS  E
RECINTOS ALFANDEGADOS. SISTEMAS DE MONITORAMENTO,
VIGILÂNCIA,  CONTROLE  DE  ACESSO  E  SEGURANÇA.
EXIGÊNCIA LEGAL.

Os  gastos  com  manutenção  e  operacionalização  de  sistemas  de
monitoramento, de vigilância, de controle de acesso e de segurança nas
áreas  portuárias  e  de  armazenagem,  exigidos  por  lei  e  utilizados  no
processo de prestação de serviço de armazenagem e de movimentação
de  mercadorias,  sob  controle  aduaneiro,  permitem  a  apuração  de
créditos da não cumulatividade da Cofins com base no art. 3º, II, da Lei nº
10.833, de 2003.

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA AO PARECER NORMATIVO COSIT Nº
5,  DE  17 DE DEZEMBRO DE 2018,  PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL  DA
UNIÃO DE 18 DE DEZEMBRO DE 2018.

Dispositivos Legais: Lei nº 10.833, de 2003, art. 3º, II; Lei nº 12.350, de
2010, art. 34.

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP

NÃO  CUMULATIVIDADE.  CRÉDITOS.  INSUMOS.  LOCAIS  E
RECINTOS ALFANDEGADOS. SISTEMAS DE MONITORAMENTO,
VIGILÂNCIA,  CONTROLE  DE  ACESSO  E  SEGURANÇA.
EXIGÊNCIA LEGAL.

Os  gastos  com  manutenção  e  operacionalização  de  sistemas  de
monitoramento, de vigilância, de controle de acesso e de segurança nas
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áreas  portuárias  e  de  armazenagem,  exigidos  por  lei  e  utilizados  no
processo de prestação de serviço de armazenagem e de movimentação
de  mercadorias,  sob  controle  aduaneiro,  permitem  a  apuração  de
créditos da não cumulatividade da Contribuição para o PIS/Pasep, com
base no art. 3º, II, da Lei nº 10.637, de 2002.

Dispositivos Legais: Lei nº 10.637, de 2002, art. 3º, II; Lei nº 12.350, de
2010, art. 34.

Relatório

A consulente, pessoa jurídica de direito privado, atuante no ramo de prestação
de serviços de armazenagem e de movimentação de mercadorias, sob controle aduaneiro, em
procedimentos de importação ou de exportação, formula consulta acerca de interpretação da
legislação tributária relativa à Contribuição para o PIS/Pasep e à Cofins.

2. A  interessada  discorre  sobre  o  possível  enquadramento  dos  gastos  com
sistemas de monitoramento, vigilância, controle de acesso e segurança como insumos de sua
atividade, o que autorizaria a apuração de créditos da Contribuição para o PIS/Pasep e da
Cofins com base no art. 3º, II, das Leis nº 10.637, de 2002, e nº 10.833, de 2003.

3. Dessa forma,  argumenta  que tais  sistemas seriam mantidos  de acordo com
exigências legais constantes das normas regulatórias aplicáveis. Afirma ainda que os sistemas
seriam pertinentes e necessários, bem como proporcionariam maior eficiência e qualidade na
prestação de seus serviços. 

4. Em face desse contexto, apresenta o seguinte questionamento:

“Isto posto, considerando que a manutenção e operacionalização de sistemas
de monitoramento,  de vigilância, de controle de acesso e de segurança nas
áreas  portuárias  e  de  armazenagem  são  pertinentes  e  necessários,  dada  a
natureza  dos  serviços  prestados  pela  Consulente,  bem  como  inerentes  e
indispensáveis à manutenção das suas atividades, tendo em vista a exigência
legal prevista pela Lei nº 12.350/10 e pela Portaria RFB nº 3.518/11, indaga a
Consulente  se  está  correto  o  seu  entendimento  de  que  os  correspondentes
custos e despesas se caracterizam como insumos gerando, consequentemente,
direito de créditos que podem ser descontados da Contribuição ao PIS e da
COFINS?”

5. Cumpridos  os  requisitos  de  admissibilidade,  a  presente  consulta  pode  ser
conhecida, sem embargo de posterior análise acerca dos requisitos para produção de efeitos.
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Fundamentos

6. De  início,  convém  recordar  que  o  instituto  da  consulta  à  Administração
Tributária sobre a interpretação da legislação tributária está previsto nos arts. 46 a 53 do
Decreto nº 70.235,  de 6 de março de 1972, nos arts.  48 a 50 da Lei  nº 9.430,  de 27 de
dezembro de 1996, disciplinado nos arts. 88 a 102 do Decreto nº 7.574, de 29 de setembro de
2011,  e  disciplinado  na  Instrução  Normativa  RFB  nº  1.396,  de  16  de  setembro  de  2013,
destinando-se a conferir segurança jurídica ao sujeito passivo tributário acerca da forma de
cumprimento de obrigações tributárias principais ou acessórias.

7. Nesse contexto, a consulta sobre a interpretação da legislação tributária não se
presta a ratificar informações ou classificações fiscais prestadas ou a atestar fatos declarados
pela consulente, sendo as análises feitas com base nas afirmações apresentadas, reservando-
se sempre à administração tributária o direito de, caso necessário, averiguar no caso concreto
a realidade dos fatos.

8. A  Contribuição  para  o  PIS/Pasep  e  a  Cofins  no  regime  de  apuração  não
cumulativa  são  disciplinadas  pela  Lei  nº  10.637,  de 2002,  e  pela Lei  nº  10.833,  de 2003,
respectivamente.  Essas  leis  trazem  um  rol  taxativo  de  hipóteses  de  creditamento  para
desconto  do valor  apurado dessas  contribuições.  A dúvida  da  consulente  está  na correta
interpretação do inciso II do art. 3º da Lei nº 10.833, de 2003 (o dispositivo citado referente à
Cofins possui equivalente na legislação da Contribuição para o PIS/Pasep):

Art. 3o Do valor apurado na forma do art. 2o a pessoa jurídica poderá descontar
créditos calculados em relação a:

(...)

II  -  bens  e  serviços,  utilizados  como insumo na  prestação  de  serviços  e  na
produção  ou  fabricação  de  bens  ou  produtos  destinados  à  venda,  inclusive
combustíveis  e lubrificantes,  exceto em relação ao pagamento de que trata
o art.  2º da Lei nº 10.485, de 3 de julho de 2002, devido pelo fabricante ou
importador,  ao  concessionário,  pela  intermediação  ou  entrega  dos  veículos
classificados  nas  posições  87.03 e  87.04 da Tipi;  (Redação dada pela  Lei  nº
10.865, de 2004)
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9. A  dúvida  da  consulente  é  se  os  gastos  com  sistemas  de  monitoramento,
vigilância,  controle  de  acesso  e  segurança  nas  áreas  portuárias  e  de  armazenagem  são
considerados insumos de sua atividade.

10. Tais sistemas, de acordo com o art. 34 da Lei nº 12.350, de 20 de dezembro de
2010,  e  os  arts.  17  e  18  da  Portaria  RFB  nº  3.518,  de  30  de  setembro  de  2011,  são
obrigatórios:

Lei nº 12.350, de 2010

Art.  34.  Compete  à  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  definir  os  requisitos
técnicos e operacionais para o alfandegamento dos locais e recintos onde ocorram,
sob  controle  aduaneiro,  movimentação,  armazenagem  e  despacho  aduaneiro  de
mercadorias  procedentes  do  exterior,  ou  a  ele  destinadas,  inclusive  sob  regime
aduaneiro  especial,  bagagem  de  viajantes  procedentes  do  exterior,  ou  a  ele
destinados, e remessas postais internacionais.

§  1º  Na  definição  dos  requisitos  técnicos  e  operacionais  de  que  trata  o caput,  a
Secretaria da Receita Federal do Brasil deverá estabelecer:

(...)

VI – a disponibilização de sistemas, com acesso remoto pela fiscalização aduaneira,
para:

a) vigilância eletrônica do recinto;

b) registro e controle:

1.  de acesso de pessoas e veículos; e

2.  das operações realizadas com mercadorias, inclusive seus estoques.

§ 2o  A utilização dos sistemas referidos no inciso VI do § 1o deste artigo deverá ser
supervisionada por Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil e acompanhada por ele
por ocasião da realização da conferência aduaneira.

§ 3o  A Secretaria da Receita Federal do Brasil poderá dispensar a implementação de
requisito  previsto  no  §  1o,  considerando  as  características  específicas  do  local  ou
recinto.

Art.  35.  A  pessoa  jurídica  responsável  pela  administração  do  local  ou  recinto
alfandegado,  referido no art.  34,  fica  obrigada a  observar  os  requisitos  técnicos  e
operacionais definidos pela Secretaria da Receita Federal do Brasil.

Portaria RFB nº 3.518, de 2011

Art. 17. O local ou recinto deverá dispor de sistema de monitoramento e vigilância de
suas dependências,  dotado de câmeras que permitam captar imagens com nitidez,
inclusive  à  noite,  nas  áreas  de  movimentação  de  viajantes  e  cargas,  e  de
armazenagem de mercadorias, e nos pontos de acesso e saída autorizados e outras
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definidas pela RFB. (Redação dada pelo(a) Portaria RFB nº 1001, de 06 de maio de
2014)

§ 1º Nos pontos de acesso e saída de veículos, o sistema de que trata o caput deverá
contar com funcionalidade capaz de efetuar a leitura e identificar os caracteres das
placas de licenciamento e, onde couber, o número de identificação de contêineres.

§ 2º A administradora do local ou recinto alfandegado deverá, sem ônus para a RFB,
transmitir em tempo real, para a unidade de despacho jurisdicionante, as imagens e
dados do sistema referido no caput e manter os arquivos correspondentes pelo prazo
mínimo de 90 (noventa) dias.

§ 3º O titular da unidade de despacho jurisdicionante poderá determinar local distinto
do previsto no § 2º, para recepção das imagens e dados do sistema referido no caput.

§ 4º A administradora do local ou recinto deverá disponibilizar, sem ônus para a RFB,
inclusive  no  que  concerne  à  manutenção,  durante  todo  o  período  de  vigência  do
alfandegamento, os equipamentos e softwares necessários à visualização das imagens
captadas pelo sistema de monitoramento e vigilância.

§ 5º ADE Conjunto da Coana e da Coordenação-Geral de Tecnologia da Informação
(Cotec) da RFB estabelecerá os requisitos mínimos do sistema previsto neste artigo.

Art. 18. O local ou recinto deve dispor de sistema informatizado que controle o acesso
de pessoas e veículos, movimentação de cargas e armazenagem de mercadorias.

§ 1º ADE Conjunto da Coana e da Cotec estabelecerá as especificações técnicas do
sistema previsto neste artigo.

§  2º O  sistema  deverá  funcionar  ininterruptamente  e  disponibilizar  imagens  e
informações de forma instantânea, com acesso via Internet para a RFB, em tempo
real.

§ 3º O sistema poderá ser compartilhado nos casos em que os alfandegamentos de
silos  ou  tanques  sejam  tratados  em  processo  autônomo  e  que  estejam  sob  a
responsabilidade da mesma administradora. (Incluído(a) pelo(a) Portaria RFB nº 113,
de 31 de janeiro de 2013).

11. Acerca  do assunto,  foi  expedido o  Parecer  Normativo  Cosit  nº  5,  de  17 de
dezembro de 2018, publicado no Diário Oficial da União (DOU) de 18 de dezembro de 2018,
(disponível na íntegra no sítio eletrônico da RFB (< http://idg.receita.fazenda.gov.br/>), que
nos termos do art. 8º da Instrução Normativa RFB nº 1396, de 16 de setembro de 2013, tem
efeito vinculante no âmbito da RFB em relação à interpretação a ser dada à matéria.

12. Os  trechos  do  mencionado  Parecer  Normativo  relevantes  para  o
esclarecimento do presente feito são os seguintes:

Parecer Normativo Cosit nº 5, de 17 de dezembro de 2018
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Assunto.  Apresenta  as  principais  repercussões  no  âmbito  da Secretaria  da Receita
Federal do Brasil  decorrentes da definição do conceito de insumos na legislação da
Contribuição  para  o  PIS/Pasep  e  da  Cofins  estabelecida  pela  Primeira  Seção  do
Superior Tribunal de Justiça no julgamento do Recurso Especial 1.221.170/PR.

Ementa.  CONTRIBUIÇÃO  PARA  O  PIS/PASEP.  COFINS.  CRÉDITOS  DA  NÃO
CUMULATIVIDADE.  INSUMOS.  DEFINIÇÃO  ESTABELECIDA  NO  RESP  1.221.170/PR.
ANÁLISE E APLICAÇÕES.

Conforme estabelecido pela Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça no Recurso
Especial 1.221.170/PR, o conceito de insumo para fins de apuração de créditos da não
cumulatividade da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins deve ser aferido à luz dos
critérios da essencialidade ou da relevância do bem ou serviço para a produção de
bens destinados à venda ou para a prestação de serviços pela pessoa jurídica.

Consoante a tese acordada na decisão judicial em comento:

a)  o  “critério da  essencialidade  diz  com  o  item  do  qual  dependa,  intrínseca  e
fundamentalmente, o produto ou o serviço”:

a.1)  “constituindo elemento  estrutural  e  inseparável  do  processo  produtivo  ou  da
execução do serviço”;

a.2)  “ou,  quando menos,  a  sua  falta  lhes  prive  de  qualidade,  quantidade  e/ou
suficiência”;

b)  já  o  critério da relevância  “é  identificável  no item cuja  finalidade,  embora não
indispensável à elaboração do próprio produto ou à prestação do serviço, integre o
processo de produção, seja”: 

b.1) “pelas singularidades de cada cadeia produtiva”;

b.2) “por imposição legal”.

Dispositivos Legais. Lei nº 10.637, de 2002, art. 3º, inciso II; Lei nº 10.833, de 2003, art.
3º, inciso II.

(...)

4. BENS E SERVIÇOS UTILIZADOS POR IMPOSIÇÃO LEGAL 

49. Conforme relatado, os Ministros incluíram no conceito de insumos geradores de
créditos da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, em razão de sua relevância, os
itens “cuja finalidade, embora não indispensável à elaboração do próprio produto ou à
prestação do serviço, integre o processo de produção (...) por imposição legal”. 

50. Inicialmente, destaca-se que o item considerado relevante em razão de imposição
legal  no  julgamento  da  Primeira  Seção  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  foram  os
equipamentos  de  proteção  individual  (EPIs),  que  constituem  itens  destinados  a
viabilizar a atuação da mão de obra e que, nos autos do AgRg no REsp 1281990/SC
(Relator  Ministro  Benedito  Gonçalves,  julgamento  em  05/08/2014),  não  foram
considerados essenciais à atividade de uma pessoa jurídica prestadora de serviços de
mão de obra, e, consequentemente, não foram considerados insumos pela Primeira
Turma do Superior Tribunal de Justiça. 

51. Daí se constata que a inclusão dos itens exigidos da pessoa jurídica pela legislação
no conceito de insumos deveu-se mais a uma visão conglobante do sistema normativo
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do que à verificação de essencialidade ou pertinência de tais  itens ao processo de
produção de bens ou de prestação de serviços por ela protagonizado. Aliás, consoante
exposto pelo Ministro Mauro Campbell Marques em seu segundo aditamento ao voto
(que justamente modificou seu voto original para incluir no conceito de insumos os
EPIs) e pela Ministra Assusete Magalhães, o critério da relevância (que engloba os
bens ou serviços exigidos pela legislação) difere do critério da pertinência e é mais
amplo que este. 

52. Nada obstante, nem mesmo em relação aos itens impostos à pessoa jurídica pela
legislação se afasta a exigência de que sejam utilizados no processo de produção de
bens ou de prestação de serviços para que possam ser considerados insumos para fins
de creditamento das  contribuições,  pois  esta  exigência se encontra na noção mais
elementar do conceito de insumo e foi reiterada diversas vezes nos votos dos Ministros
da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça colacionados acima. 

53. São exemplos de itens utilizados no processo de produção de bens ou de prestação
de  serviços  pela  pessoa  jurídica  por  exigência  da  legislação  que  podem  ser
considerados insumos para fins de creditamento da Contribuição para o PIS/Pasep e
da Cofins:  a) no caso de indústrias,  os testes de qualidade de produtos produzidos
exigidos pela legislação4; b) tratamento de efluentes do processo produtivo exigido
pela legislação c) no caso de produtores rurais, as vacinas aplicadas em seus rebanhos
exigidas pela legislação5, etc. 

54.  Por  outro  lado,  não  podem  ser  considerados  para  fins  de  creditamento  das
contribuições:  a)  itens exigidos pela legislação relativos à pessoa jurídica como um
todo, como alvarás de funcionamento, etc; b) itens relativos a atividades diversas da
produção de bens ou prestação de serviços.

(...)

Conclusão 

166. Com base no exposto, conclui-se que, conforme estabelecido pela Primeira Seção
do  Superior  Tribunal  de  Justiça  no  Recurso  Especial  1.221.170/PR,  o  conceito  de
insumo para fins de apuração de créditos da não cumulatividade da Contribuição para
o PIS/Pasep e da Cofins (inciso II do caput do art. 3º da Lei nº 10.637, de 2002, e da Lei
nº  10.833,  de  2003)  deve  ser  aferido  à  luz  dos  critérios  da  essencialidade  ou  da
relevância do bem ou serviço para a produção de bens destinados à venda ou para a
prestação de serviços pela pessoa jurídica.  

167.  Segundo  a  tese  acordada  na  decisão  judicial  em  comento:  a)  o  “critério  da
essencialidade diz com o item do qual dependa, intrínseca e fundamentalmente, o
produto  ou  o  serviço”:  a.1)  “constituindo  elemento  estrutural  e  inseparável  do
processo produtivo ou da execução do serviço”; a.2) “ou, quando menos, a sua falta
lhes prive de qualidade, quantidade e/ou suficiência”; b) já o critério da relevância “é
identificável  no  item  cuja  finalidade,  embora  não  indispensável  à  elaboração  do
próprio produto ou à prestação do serviço, integre o processo de produção, seja”: b.1)
“pelas singularidades de cada cadeia produtiva”; b.2) “por imposição legal”.

13. Portanto, conforme os trechos do parecer selecionados acima, os gastos com
manutenção e operacionalização de sistemas de monitoramento, de vigilância, de controle de
acesso e de segurança nas áreas portuárias e de armazenagem, exigidos por lei e utilizados
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no processo de prestação de serviço  de armazenagem e de movimentação de mercadorias
sob controle aduaneiro, permitem a apuração de créditos da Contribuição para o PIS/Pasep e
da Cofins com base no art. 3º, II, da Lei nº 10.637, de 2002, e art. 3º, II, da Lei nº 10.833, de
2003.

Conclusão

14. Diante  do exposto,  responde-se à consulta informando  que os  gastos  com
manutenção e operacionalização de sistemas de monitoramento, de vigilância, de controle de
acesso e de segurança nas áreas portuárias e de armazenagem, exigidos por lei e utilizados no
processo de prestação de serviço de armazenagem e de movimentação de mercadorias,  sob
controle aduaneiro, permitem a apuração de créditos da não cumulatividade da Contribuição
para o PIS/Pasep e da Cofins com base no art. 3º, II, da Lei nº 10.637, de 2002, e art. 3º, II, da
Lei nº 10.833, de 2003.

Assinado digitalmente
CARLOS EDUARDO DE CARVALHO ROMÃO
Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil 

De acordo. À consideração do Coordenador da Cotri.

Assinado digitalmente
RAUL KLEBER GOMES DE SOUZA

Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil
Chefe da Direi

De acordo. Ao Coordenador-Geral da Cosit para aprovação.

Assinado digitalmente
OTHONIEL LUCAS DE SOUSA JÚNIOR

Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil
Coordenador da Cotri

Ordem de Intimação
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Aprovo a Solução de Consulta.  Publique-se e divulgue-se nos termos do art.  27 da
Instrução Normativa RFB nº 1.396, de 2013. Dê-se ciência ao interessado.

Assinado digitalmente
FERNANDO MOMBELLI

Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil
Coordenador-Geral da Cosit
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